Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 506/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Serviços gerais de consumidores
Tipo de problema: Serviços de manutenção e melhoria da habitação
Direito aplicável: Art.ºs 1207º e ss Código Civil
Pedido do Consumidor: Devolução da quantia paga a título de início de pagamento, no montante de € 1.881,90, por falta de realização do trabalho contratado.


Sentença nº 110/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo)

(reclamada)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi tentado o acordo não tendo o mesmo sido possível, não obstante a firma reclamada tivesse já proposto extra judicialmente  a devolução de 50‰ do valor pago pelo reclamante.

Entre a execução dos trabalhos e a cessação dos mesmos, a reclamada conseguiu obter licença para execução do furo.
Entre o início dos trabalhos e a emissão da licença decorreu algum tempo e o vizinho do reclamante informou a APA de que a execução do furo poderia influenciar a obtenção de água do seu furo, em funcionamento já a algum tempo.

Na licença da APA, esta entidade referiu algumas reservas na exploração de água através de furo.

O reclamante perante essas reservas decidiu não fazer o furo.

A par disto a reclamada iniciou os trabalhos antes de obter a licença, isto porque tinham decorrido mais de 60 dias após o pedido de licença.

A reclamada partiu do pressuposto que haveria diferimento tácito.

De qualquer dos modos o facto da reclamada ter iniciado sem licença, não obstante tivesse diferimento tácito, não provado, revela precipitação na execução dos trabalhos, bem sabendo , dada a sua atividade profissional de furos artesianos, que não podia desconhecer que objetivamente que a APA poderia impor  condições, pelo que a obra não devia ter-se iniciado sem licença.

No entender do Tribunal as reservas que a APA fez na execução do furo podiam vir a ser feitas mais tarde, se o referido vizinho viesse a informar a mesma entidade após a conclusão do furo.

No entanto, dado ao facto da reclamada ter feito a proposta de acordo extra judicialmente julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência condena-se a firma reclamada a restituir ao reclamante 45% do valor pago por ele.

Entende-se atribuir 45% (846€) e não 50% uma vez que o reclamante, no nosso entender, não tem razão para rejeitar a continuação da obra, após a emissão da licença, em consequência das reservas da APA.


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência condena-se a firma reclamada a restituir ao reclamante 45% do valor pago por ele nos termos supra referidos.

Sem custas.

Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 23 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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